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JUSTIFICATIVA

INExtGtBILTDADE DE t-tctrlçÂo N. 104/202s
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 16212025

OBJETO: Contratação de locação de Imóvel localizado na Rua José Maria Costa. n'483, com objetivo de
funcionar como ânexo da Secretaria Municipal de Educaçào para acomodar os Técnicos de lnÍbrmática que
consertam os equipamentos de informática bem como guardar os matérias destes.

FUNDAMENTAÇÃO JURiDICA: Inexigibilidade de licitação. Art. 74" inciso V. § 5"
incisos [. II e III. da Lei n" 14. 133/2021 .

Para respaldar a sua pretensão- trazemos aos autos do sobredito processo peças

fundamentais. tais como Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar
proposta comercial e documentação do Locador e Termo de Referência elaborados pela Secretaria
Municipal de Educaçào. além de outros elementos que se constituern no processo em si.

DAS RAZOES T)E ESCOLHA

Tendo em vista que o Município não dispôe de imóvel de sua propriedade que possa ser

utilizado para o objeto especificado, justifica-se a escolha do imóvel a ser locado. posto que o

mesmo tem as caracteristicas próprias para ser utilizado como espaço para a guarda de

equipamentos, conserto, materiais dentre outros e preço compatível com o que é praticado no

mercado. conlorme laudo de avaliação.

A contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma vez que se enquadra
perfeitamente nas disposições do artigo 74. inciso V. da Lei n" 14.133121 . como se depreende pelo

texto transcrito:

A Lei n' 14.13312021, art. 74. inciso V. dispõe, in wrhis

Art. 71 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, nos casos de:
(... )
V aquisição ou locação de imóvel cujas catacterísticas de instalações e de

localizaçõo tornem necessória sua escolha.

O mesmo diploma legal estabelece as condições Íbrmais para a composiçâo do processo de

dispensa e inexigibilidade de licitação (e-t |l do art. 72. paúgrafos I a vlll. da Lei n" 14. 1 3 3/2021 ).
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Apresentamos justificativa de inexigibilidade de licitação vtb examine. o que Íàzemos nos

seguintes termos:
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Sabe-se que a Prefeitura e demais órgãos do nosso Municipio, por força da sua natureza
jurídica, se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos. máxime quando utiliza recursos
provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia. que nem sempre é necessário. ou possível, instaurar-se um
procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei no

14.133/2021 excepciona casos em que esta é dispensável. dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável. Ou seja, a
licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do caso concreto e da

altivez dos bensjurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos estabelece
critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que

se demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se apÍesenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma contratação
direta, nos moldes do art.74, da nova Lei de Licitações e Contratos, o festejado administrativista
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"Para a regularidade dessa conlralação direta existem três requisitos. além
da inviabilidade de competiÇão:
- avaliação prévia do bem. do seu estqdo de conservação. drts custos de

adaptações. quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do
prazo da amorlizaçõo dos investimenlos:
- certificação dq inexislência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendIm ao objelo:
- justiÍicalivas que demostrem a singularidade do imóvel a ser locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela."

Saliente-se que a razão da escolha, assim como a justificativa do preço constante nesta
justificativa e Laudo de Avaliação constantes nos autos, encontra-se amparados no AÍ. 74 inciso V,

§ 5'. incisos I. II e IIL bem como por satisfazerem o perfil desejado para funcionamento do objeto

desejado.

Nesse sentido se manifestam Marçal Justen Filho e Jessé Torres Pereira Júnior a respeito

desse comando legal:

"A ausência de licitaçtio deriva da impossibilidade de o interesse sob

a tutela eslalal ser satisfeito alravés de ouÚo imóvel, que não aquele

selecionado... Ántes de promover a contratação direÍa, o

Administração deverá comprovar a impossibilidade de satisJitção do
interesse sob tutela esÍatal por outra via e apurar a inexislência de

outro imóvel apto a alendê-\o... " (Marçal Justen Filho, ComenÍúrios à
Lei de Licitações e Contratos Ádminislrativos, I l" Ecliçtio, pctg 250).
"Em princípio, a Ádministração compro ou loca mediante licitação,
tais e tanÍas podem ser ds contingências do mercado, variáveis no

tempo e no espaÇo, a viabilizarem a competiÇão. Mas se a operação
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Em seqüência, entendemos que tal justificativa se faz imperativa com o intuito de satisfazer
futuros questionamentos exarados pelos órgãos de controle extemo, conforme preconiza a doutrina
pertinente, senão vejamos:

Quando a Administoção Público pretende adquirir ou alugor imótel
destinado ao atendimento de suas .finalidades precípuas, pode
dispensar a licitação e contratar diretamente com o vendedor ou
locador. Não é totalmente livre, entretanlo esse lipo de aiuste. Exige o

Eslalulo que o imóvel a ser adquirido ou alugado se.ia realmente
indispensúvel à Ádministação, em razão das necessidades de

instalução e localizução. A dispenso da licitação é razoítvel no cuso:
há situações em que. apesar de haver outras ofertas, apenas um

im(tvel atende realmenle aos anseios administralivos. Assim, esse deve

ser o imóvel adquirido ou alugado. Por outro lado, deve u
Administração providenciar a avoliação prévia do imóvel, pois que

nõo serú legítimo o ctjuste se o preÇo da compra ou do aluguel .fitr
incompatível com as condições normais de mercado. A lei unterior
não exigia a moÍivaÇão da escolha nesse coso. O Estaluto tigente, no

entanÍo, a impõe), permitindo, em conseqüência, u veri.ficação da
legalidade do aiuste. A justificação express.t, desse modtt, ucurrct.t
maior racionalidade no uso de imóveis e de recursos púhlicos,
evitando inclusive, que tais conÍrotos seiam celehrodos mesmo

quando exi sÍem oulros imóveis públ icos dísponít e is. ( De síac<tu-se ).
(Manual de direito adminístrolivo. 2l'edição. Rio de Janeiro: Lumcn

Juris, 2009, p. 219).

Em continuidade, registramos que o Tribunal de Contas da União. externou entendimento

acerca dos requisitos de aplicação, embora com fundamentação de normas anteriores. nos seguintes

termos:

'No caso em tela. essa hipt5tese não se veriÍicou. Tanlo é u.s.tirrt tltrt'rt
tCMBio publicou em Díário Oíiciol aviso de que estut'u procttruntkt
nm intóvel, recebeu dez proposÍas, e a partir delas escolheu quul
delus melhor lhe alenderia. Ou seia, não havia um delermirutdo
imóvel previumente ídentifrcado, que por suas curaclarí:slicas dc

instalações e localização .fbsse o único a atender us ncces,sidudes du
adminisÍração. Havia. potencialmente, diverrcs imót'e is que poderium
otender o inslilulo. Assim. deveria ler sido realizuclo um L'crlume
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íiver por alvo imóvel que atenda a necessidades especilicas
cumulados de ínstalação e localização dos serviçtts, a área de

compeliÇão pode esíreitar-se de modo a ensejctr a dispensa... Neslas

circunstâncias, e somente nelas, a Administroçõo comprarci ou locorá
diretamenle. inclusive para que não se.frustre u.finalidade a ucttdir"
(Jessé Torres Pereiro Júnior, Comeníários à Lei das Licitações e

Contratações da Administração Pública. 5' Edição. pctg. 277).



licitatório para realizar a locação (g.n.).(Acórdão n" 111/2008,
Plenário, rel. Min. Uhiratan Aguiar)'

Da análise dos dispositivos acima arrolados, depreende-se que os autos de quaiquer

contratação fundamentada na hipótese do artigo 74, inciso V da Lei 14.133/2021, deverão

guamecer: l) Justificativa para a seleção do imóvell 2) Demonstração da compatibilidade dos

preços aferidos com os de mercado; 3) Demonstração de que àquele imóvel é o único apto à atender

as necessidades da Administração.

Pelo exposto, solicitamos a contratação direta requerida. prescindindo de licitação em face

da Inexigibilidade de Licitação prevista no arÍigo 74. inciso V. da Lei no 14.133/21. devendo os

autos. após autorização pela autoridade superior. e posterior publicação na Imprensa Oficial no

prazo determinado como condição de eficácia dos atos. nos termos do artigo 26, do citado Diploma
Legal.

Itabaianinha./SE. 29 de Julho de 2025.
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